
ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES
Calçadão Joâo dos Reis Lima Neto, n' 35, Centro, Nossa Senhora das DoreySE - (79) 3265-2640 - CNPJ N"

t 4.498.649 lOO0t -99 - CEp 49.ó00-000

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERV|çOS OUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA
SENHORA DAS OORES, E, DO OUTRO, A
EMPRESA AT CONSULTORIA LTDA EPP,
DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE DE L|C|TAçÃO
N" O',lt'i2022.

o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES, pessoa jurídica de
direito público, inscrito no CNPJ sob o no 14.498.ô49/0001-99, com sede à Calçadão João dos Reis Lima
Neto, no 35, Baino Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das Dores/SE, doravante denominada
CONTRATANTE, repÍesentada neste ato por sua gestora, a Sra. ALESSANDRA SANTOS DE LIMA
ANDRADE, portador da Cedula de ldentidade 1.449.635 SPP/SE e inscrito no CPF sob o n' 804-993.845-04,
e a empresa AT CONSULTORIA LTDA EPP, DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE, inscrita no CNPJ sob o
n' 07.795.793/0001-21, com sede à RUA CAMPOS, n" 942, , Bairro SÃO JOSÉ, CEP: 49.015-220,
Aracaju/SE, doravante denominada de CONTRATADA, representada neste ato pela Sra. GRACE KELLY
SOARES LEITE ANDREAZZA, portadora da Cédula de ldentidade 1.514.479 SSP/SE e inscrita no CPF sob
o no 002.109.22ç75 e OAB/SE no 3348, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestaçáo de
Sêrviços, de acordo com as disposiÇõês regulamentares contidas no lnciso ll, Art. 25 da Lei n'8.666, de 2Í
dejunho de'1993, ê suas alteraçõês, mediante cláusulas e condiçõês seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO ÍaÉ. 55. inciso l. da Lei n" 8.666/93).

1.1. CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA E
ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM CONTABILIDADE PÚBLICA E APOIO ADMINISTRATIVO
PARA O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE.

2.'1. Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, em regime de empreitada por preço
global, de a@rdo com as necessidades da CONTRATANTE, no local e nas condições estabêlecidas na
Cláusula Ouinta deste instrumento, visando à perfeita consêcução do objeto deste Contrato.

\- cúusuLA TERcEIRA - Do pREco. DAs coNDtcôES DE pAGAMENTo (art. 55, inciso lll, da Lêi n'

3.í. Em contraprestaÉo aos sêrviços previstos na cláusula pÍimeira, obriga-se a CONTRATANTE a pagar a
CONTRATADA a importância mensal de R$ 3.600,00 (TRÊS ttlL E SEISCENTOS REAIS) perfazendo o
valor global de RS 46.800,00 (QUARENTA E SEIS MIL E OITOCENTOS REAIS).

8.666/93).

3.2. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, além do valor mensal, a importância adicional de 01 (um)
honorário por parte do item abaixo descrito, para e quando da realizaÇão dos serviços, da forma que segue:

| - Fundo Municipal de Assistência Social:

a) Elaboração de Prestação de Contas Geral do órgão - R$ 3.600,00 FRÊS MIL E SEISCENTOS
REAIS).

3.3. Sera de responsabilidade da contratada todas as despesas que direta ou indiretamente deconam da
prestaÉo de serviço ora contratado, inclusive custos com pessoal, encaÍgos sociais, trabalhistas e
previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuiçóes de qualquer natureza.
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CoNTRATO No 0212022

cúusuLA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÂO (art. 55. inciso ll. da Lei n'8.666/93).
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3.4. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, através de cÍédito na Conta Bancária do contratado,
mediante apresentação das notas Íiscais/faturas dos serviços objeto do Contrato. As referidas notas fiscais
deverão ser apresentadas com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu vencimento, no
protocolo deste Fundo, âcompanhadas da seguintê documentação hábil à quitação: Nota(s)
Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os seÍviços foram executados; a Certidão Negativa de Debitos
junto às Fazenda Fêdêral, Estadual e Municipal: Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF e
CNDT.

3.5. Eventuais pagâmentos efetuados a maior ou a menor em virtude de erro no faturamento, poderão ser
compensados nas faturas seguintes.

3.6. Deconidos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a
CONTRATADA apresente a documêntaÉo hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será rescindido
unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, o direito ao
recebimento do pagamenlo dos serviços efelivamente prestados e atestados na forma do item 3.4;

3.7. O pagamento das obrigações relativas ao contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das
datas das respectivas exigências, a teor do que dispôe o art. 70§ 20, inciso lll, da Lei no 4.320/'lg , art. 50 e
7", § 2", inciso lll, da Lei no 8.666/93 e artigos 50 a 8o da ResoluÉo n" 296/2016 emanada do TCHSE.

3.8. Não haverá reajuste dê prêço, durante a vigência deste contrato.

LA ARTA. DA VIGÊNCIA Art. 55 inciso lV da Lei n' 8.666/9

1.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar a partir da data de sua assinatura,
podendo, a critério das partes, ser pronogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta)
meses, conforme o disposto no art.57, ll da Lei no 8.666/93, com alteraçôes posteriores, mediante a
celebração de aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUCÃO DOS S RVICOS íArt. 55. inciso lV. da Lêi n' 8.666/93)

5.1. A CONTRATADA deverá efetuar, obrigatoriamente, a êxecução dos serviços descritos na sua Proposta,
e outros que se fizerem necessários durante a execução do contrato:

DODETALHAMENTO OOS SERVICOS

/ Execução de serviços contábeis, assim como assessoria e consultoria relacionados à
contabilidadê pública (Lei Fêderal n'4.320/64 e normas complementares);

/ Apoio in loco a equipa intema do órgão nas atividades de fechamento do movimento mensal;

y' Processamento e registro contábil da movimêntação orçamentária e financeira encaminhada
pelo órgão;

/ Elaboração de balancetes mensais;

/ Assessoria no envio das informações para o Tribunal de contas do Estado de Sergipe por
meio do SAGRES;

/ Assessoria na êlaboração de êstudo dê impacto orçamentário ê Íinanceiro decorrêntê do
aumento da folhe dê pagamento;

/ Acompanhamênto dê processos junto ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, elaboração
de Defesa Administrativa nos terrnos do Regimento lnterno do TCE, desde que, relacionados
ao objeto da contratação;

+
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/ Acompanhamento da tramitação dos processos do Órgão junto ao Tribunal de Contas do
Estado de Sergipe;

/ Elaboração de Prestação de Contas Geral do órgão.

ParágraÍo único - O recêbimento dos serviços dar-se.á de acordo com o disposto no art. 73, l, a e ô, da Lei
n' 8.666/93.

cúusuLA sExTA - DoTACÃO ORCAMENTÁRh (art. 55, inciso V. da Lei n' 8.666/93).

6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do Fundo Municipal de
Assistência Social de Nossa Senhora das Dores, conforme classificaçáo orçamentária detalhada abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRN:
O4OOI - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AçÃO:
08.244.1020.4019 - MANUTENÇÃO DA SECRETARTA
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
ELE}IENTO DE DESPESA:
33903500 - SERVIçOS DE CONSULTORIA
FONTE DE RECURSO:
15000000 - REcuRso PRÓPRro

DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E

7,1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais
despesas exigidas para a execuÉo dos serviços, sêrá de responsabilidade da Contratada;
o Deverá executar os serviços descritos no presente Contrato e outros que, porventura, venham a ser
fazer necessário durante o deconer do período;
. A Contratada dêverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestaÉo dos serviços, o
responsável pela empresa.
. Responsabilzar-se pelos danos causados diretamente ao Contratanle ou a terceiros deconentes de sua
culpa ou dolo na execuÉo do Contrato não exduindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o
acompanhamento pela Contratante.
o Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autoüação que
se façam necessários à execução do Contrato.
r Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.
o Não transÍerir a outrem, no todo ou em paÍte, o Contrato Íirmado com a Contratante, sem prévia e
expressa anuência desta.
o Não realizar associação com outrem, cessáo ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão
ou incorporação, sem prévia a êxpressa anuência do Contratante.
o Reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, o obieto do Contrato êm
que se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeçóes, durante o prazo de vigência do Contrato.
. Manler, durante toda a execuÉo do contrato, as exigências de habilitação ou condições detêrminadas
no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades ora pÍevistas.
. Entregar as vias originais de todos os questionários, listas de presenças de capacitaçóes, recibos de
entregas dê certiÍicados, entre outros produtos produzidos no período da execução dos serviços.
. Comparecer à sede do MUNICIPIO, pelo menos uma vez por mês, ou quando necessário, a fim de orientar
e acompanhar "in loco" os serviços deconenles dêstê contrato.

f

/ Assêssoria na Elaboração de minutas de contratos, desde que, relacionados ao objeto da
Contratação;

CúUSULA SÉflMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES ÍA]t. 55. iNCiSO VII E XIII. dA
Lei n' 8.666/93).
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7.2. A Contratantê, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

8.1. Pelo atraso iniustificado na execuçáo do Contrato, pela inexecução total ou parcial do ob.ieto pactuado,
conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintês sanções, previstas no art. 87 da Lei
n" 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
ll - multa de 0,570 (zero vÍrgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor
do Contrato, em decorrência de atraso injustiÍicado no Íomecimento;
lll - multa de 10% ldez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial do
mesmo;
lV - suspensão temporária dê participar em licitação e impedimento de contÍatar com a AdministraÉo do
Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) ânos;
V - declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública.

cúusuLA NoNA - DA RESCISÃO (aÉ. 55. inciso Vlll. da Lei n" 8.666/931.

10.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente ContÍato, a Contratada reconhêce, de logo, o direito
da Contraiante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n'8.666/93.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA LEGISLACÃo APLICÁVEL À EXECUCÂO DO CONTRATO E OS
CASOS OMISSOS íart. 55. inciso Xll. da Lei n' 8.666/93).

11.í. O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos lnexigibilidade de licitaÉo n' 0112022, que, simultaneamente:

o constam do Processo Administralivo que o oÍiginou;
. não contrariem o interesse público;

ll - nas demais determinações da Lei n' 8.666/93;
lll - nos preceitos do Direilo Público:
lV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contralos e nas disposições do Direito Privado.
Parágraío Único - Os casos omissos e quaisquêr aiustes que se Íizerem necessários, em deconência deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

fCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAs ALTERACÔES (Art. 65. Lei n. 8.666/93).

. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.

. Proporcionar à Contratâda todas es condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
deconentês do presente Contrato, consoante estabêlece a Lei n" 8.666/93;
. Designar um representante para acompanhar e fiscalizaÍ a execução do presente Contrato, que deverá
anotar em registro próprio, todas as ocoÍÍências verificadas;
. Comunicar à Contratada toda ê qualquer oconência relacionada com a execução dos seNiços,
diligenciando nos calsos que exigem providências preventivas e conetivas

cúusuLA olTAvA - DAs PENALIDADES E IiULTAS íArt. 55. inciso Vll. da Lei n" 8.666193)

9.1, lndependentemente de notificações ou intêrpêlaçóes judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para
rescisão do Contrato as situações prêvistas nos artigos 77 e 78, naÍorma do artigo 79, da Lei n'8.666/93.
§ío - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a JuÍzo do
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial.

§2o - No caso de rescisão do Contrato, o Contratantê ficâ obrigado a comunicar tal decisão à Contratada, por
êscrito, no mínimo com 30 (tnnta) dias de antêcedência.
§3o - Na oconência da rescisão prevista no 'caput'desla cláusula, nenhum ônus recâirá sobre o Contratante
em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79 da Lei n" 8.666/93 e alteraçóes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art 55. iNCiSO IX.
da Lei n' 8.66683).
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í2.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocoÍrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei
n' 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e supressões
que sê Ízêrem necessários, ate o limite legal previsto no art. 65, §1'da Lei n' 8.666/93, calculado sobre o
valor inicial atualizado do contrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão podêrá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as
supressõês resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2o, ll da lei n'
8.666/93.

CLÁUSULA DÉGIMA TERGEIRA - Do AGoMPANHAME NTO E DA FISCALIZACÃO (Art. 67, Lei n'
8.666/93).

13.í. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n. 8.666i93 ê em atendimento à Resolução n. 296 de 11 de
agosto de 2016, do TCE/SE, ficará designado servidor nomeado em portaria especíÍica, apensa a este
instrumento contratual, para acompanhaÍ e Íiscalizar a e\ecuçÃo do presente Contrato.
§1" - A fiscalizaÉo compete, entre outras atribuições, vermcar a conformidade da execução do Contrato com
as normas especiÍicadas, se os prooedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.
§2 - A ação da fiscalizaçâo não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CúUSULA DECIMA QUARTA. Do FoRo

14.'l. Fica eleito o Foro da Cidade de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas do
presente contrato, renunciando, as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e acordadas as partes assinam o presente instrumento em três vias
de igual teor e forma, na presença das testemunhas que estes também assinam, a fim de que produza seus
efeitos legais.

/"/""*-
DRA SA DE ANDRADE

Gestora do FMAS
Contratante

dT CONSULTOR!À frDA ÊPP J''
GRAGE KELLY SOARES LEITE ANDREAZZA - Sócia Administradora

Contratada

TESTEMUNHAS:

CPF:

I

,I

Nossa Senhora das Dores, 04 de janeio de 2022.

t-


